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Resumo. Este estudo analisou como a Educação Ambiental é incorporada ao Referencial Curricular do Ensino Médio 
Potiguar, buscando compreender em que medida sua abordagem ultrapassa a condição de tema transversal e contribui 
para a formação socioambiental dos estudantes. A pesquisa teve abordagem qualitativa, natureza descritiva e foi 
desenvolvida por meio de pesquisa documental e bibliográfica. A principal fonte de análise foi o Referencial Curricular 
do Ensino Médio Potiguar, documento orientador da organização curricular da rede estadual de ensino, complementado 
por legislações, documentos oficiais e produções acadêmicas sobre Educação Ambiental, currículo, transversalidade e 
formação socioambiental. Para a interpretação dos dados, utilizou-se a técnica de análise de conteúdo, o que permitiu 
identificar categorias relacionadas à Educação Ambiental como tema transversal, à sustentabilidade, à cidadania 
ambiental e à formação crítica dos estudantes. Os resultados indicaram que o currículo potiguar reconhece a Educação 
Ambiental como dimensão formativa relevante, articulada aos Temas Contemporâneos Transversais e às demandas 
sociais, ambientais e territoriais da contemporaneidade. Observou-se, ainda, que a abordagem proposta no documento 
apresenta potencial para contribuir com uma formação socioambiental crítica, embora sua efetivação dependa das 
condições concretas das escolas, da formação docente e do planejamento interdisciplinar. Conclui-se que a Educação 
Ambiental, no currículo analisado, apresenta-se como um eixo importante para a formação cidadã, podendo ultrapassar 
a transversalidade quando articulada a práticas pedagógicas contextualizadas, críticas e comprometidas com a 
transformação social. 
Palavras-chave: Educação Ambiental, Currículo potiguar, Geografia escolar, Formação socioambiental. 
 
Abstract. This study analyzed how Environmental Education is incorporated into the Rio Grande do Norte High School 
Curriculum Framework, aiming to understand the extent to which its approach goes beyond the condition of a cross-
cutting theme and contributes to students' socio-environmental education. A qualitative and descriptive approach was 
adopted through documentary and bibliographic research. The primary source of analysis was the Rio Grande do Norte 
High School Curriculum Framework, the official document guiding the curricular organization of the state education 
system, complemented by legislation, official documents, and academic studies on Environmental Education, curriculum, 
transversality, and socio-environmental education. Data were interpreted using content analysis, which enabled the 
identification of categories related to Environmental Education as a cross-cutting theme, sustainability, environmental 
citizenship, and students' critical education. The findings indicate that the curriculum recognizes Environmental 
Education as a relevant formative dimension, articulated with the Contemporary Cross-Cutting Themes and with 
contemporary social, environmental, and territorial demands. Furthermore, the document presents the potential to 
promote critical socio-environmental education, although its effective implementation depends on the concrete conditions 
of schools, teacher professional development, and interdisciplinary planning. It is concluded that Environmental 
Education constitutes an important axis for citizenship education within the analyzed curriculum and can transcend its 
cross-cutting character when supported by contextualized, critical, and socially transformative pedagogical practices. 
Keywords: Environmental Education, Potiguar curriculum, School Geography, Socio-environmental formation. 

______________________________________________________________________________________ 
 

Introdução 
A Educação Ambiental (EA) constitui um 

eixo formativo essencial para a construção de uma 

consciência crítica diante dos desafios 
socioambientais contemporâneos. Em uma 
sociedade marcada por intensas transformações 
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ambientais, econômicas, culturais e territoriais, 
torna-se cada vez mais necessário que a escola 
promova práticas educativas capazes de estimular a 
reflexão sobre a relação entre sociedade e 
natureza, o uso dos recursos naturais, a 
sustentabilidade e a responsabilidade coletiva na 
preservação da vida. No contexto educacional 
brasileiro, a inserção da EA nos currículos escolares 
ocorre, em grande parte, a partir ambientais, 
econômicas, culturais e territoriais, torna-se cada 
vez mais necessário que a escola promova práticas 
educativas capazes de estimular a reflexão sobre a 
relação entre sociedade e natureza, o uso dos 
recursos naturais, a sustentabilidade e a 
responsabilidade coletiva na preservação da vida. 
No contexto educacional brasileiro, a inserção da 
EA nos currículos escolares ocorre, em grande 
parte, a partir de diretrizes nacionais e documentos 
orientadores que buscam articular a temática 
ambiental aos processos de ensino e 
aprendizagem, especialmente por meio dos Temas 
Contemporâneos Transversais (TCTs) (Fragoso; 
Coutinho, 2025). 

No cenário do Rio Grande do Norte (RN), o 
Referencial Curricular do Ensino Médio Potiguar 
(RCEMP) configura-se como um documento 
norteador das práticas pedagógicas nas escolas da 
rede estadual, orientando a organização dos 
conteúdos, competências e habilidades a serem 
desenvolvidos nessa etapa da Educação Básica 
(EB). Entre os princípios presentes no documento, 
destacam-se discussões relacionadas à 
sustentabilidade, à consciência ambiental, à 
cidadania e à formação integral dos estudantes, 
aspectos que dialogam diretamente com os 
fundamentos da EA. Dessa forma, o currículo 
potiguar assume papel relevante na definição de 
caminhos pedagógicos que podem favorecer a 
abordagem das questões socioambientais no 
espaço escolar (Rio Grande do Norte, 2021). 

A relevância deste estudo está relacionada 
à necessidade de compreender como a EA é 
incorporada aos documentos curriculares que 
orientam a prática docente, especialmente em um 
estado cuja realidade territorial apresenta 
especificidades importantes, como a forte presença 
do semiárido, os desafios relacionados ao uso da 
água, às desigualdades socioespaciais, à 
convivência com as condições climáticas e à 
necessidade de práticas sustentáveis 
contextualizadas.  

Apesar da relevância atribuída à EA nas 
políticas educacionais e nos documentos 
curriculares brasileiros, ainda são limitados os 
estudos que examinam, de maneira sistemática, 
como essa temática é incorporada ao RCEMP. 
Parte significativa das pesquisas concentra-se na 
EA em âmbito nacional, na Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC) ou em práticas pedagógicas 
desenvolvidas nas escolas, permanecendo menos 
exploradas as particularidades do RCEMP, 
especialmente no que se refere à articulação entre 
transversalidade, formação socioambiental e ensino 

de Geografia. Essa lacuna dificulta compreender se 
a presença da EA no Referencial se restringe ao 
cumprimento normativo dos TCTs ou se o 
documento oferece fundamentos capazes de 
orientar uma formação crítica, contextualizada e 
vinculada às especificidades territoriais do estado. 

Nesse contexto, a Geografia assume papel 
estratégico na formação socioambiental dos 
estudantes, uma vez que possibilita compreender as 
relações entre sociedade, natureza, território, 
paisagem, lugar e região. Por meio do olhar 
geográfico, os problemas ambientais deixam de ser 
entendidos apenas como fenômenos naturais e 
passam a ser analisados também como processos 
sociais, políticos, econômicos e culturais. A EA, 
quando articulada ao ensino de Geografia, pode 
favorecer uma leitura mais ampla da realidade, 
permitindo que os estudantes relacionem os 
desafios ambientais globais às condições concretas 
de seus próprios lugares de vivência. 

Assim, a presente pesquisa partiu do 
seguinte problema: como a EA é abordada no 
RCEMP e quais orientações o documento apresenta 
para a formação da consciência socioambiental dos 
estudantes? Parte-se da hipótese de que o referido 
documento contempla a EA como princípio 
formativo e tema transversal, apresentando 
orientações que favorecem a integração das 
questões ambientais ao processo educativo e à 
formação cidadã. Entretanto, considera-se 
necessário analisar se essa abordagem ultrapassa 
a condição de tema transversal e se apresenta 
elementos capazes de fortalecer práticas 
pedagógicas críticas, contextualizadas e 
interdisciplinares. 

Como objetivo geral da proposta tem-se 
analisar como a EA é incorporada ao RCEMP, 
buscando compreender em que medida sua 
abordagem ultrapassa a condição de tema 
transversal e contribui para a formação 
socioambiental dos estudantes. De modo 
específico, busca-se identificar como a EA é 
abordada no RCEMP e investigar como o 
documento organiza a EA enquanto tema 
transversal, examinando seus fundamentos e 
orientações pedagógicas. 

 
Métodos 
Área de Estudo 

Esta pesquisa examinou o RCEMP, 
documento que orienta a estruturação do currículo 
nas escolas da rede estadual do RN. O referido 
documento funciona como guia para a organização 
das práticas pedagógicas, definindo competências, 
habilidades, conteúdos e temas formativos que 
direcionam o processo de ensino e aprendizagem 
nessa etapa da EB. 

A escolha desse documento justificou-se 
por sua relevância na organização curricular do 
Ensino Médio (EM) no estado, especialmente por 
apresentar diretrizes que orientam a formação 
integral dos estudantes. Nesse sentido, o RCEMP 
constituiu a principal fonte de análise para 
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compreender como a EA é incorporada ao currículo 
escolar e de que maneira se articula com outras 
áreas do conhecimento, sobretudo com a Geografia. 

O estudo concentrou-se, portanto, no 
campo das políticas curriculares da EB no RN, 
tomando como base o currículo oficial que orienta o 
EM. O documento analisado encontra-se disponível 
ao público por meio das plataformas digitais da 
Secretaria de Estado da Educação do Rio Grande 
do Norte. 

 
Método de Abordagem 

A pesquisa adotou uma abordagem 
qualitativa, pois buscou compreender os sentidos 
atribuídos à EA no currículo potiguar do EM. De 
acordo com Minayo (1994), a pesquisa qualitativa 
permite interpretar fenômenos sociais considerando 
significados, valores, crenças e relações presentes 
na realidade investigada. 

Dessa forma, a abordagem qualitativa 
possibilitou analisar a EA como princípio formativo 
no RCEMP, observando se sua presença ultrapassa 
a condição de tema transversal e como se relaciona 
com a formação socioambiental dos estudantes.  

A pesquisa também apresentou natureza 
descritiva, uma vez que buscou descrever e 
interpretar a forma como a EA está organizada no 
documento curricular. Conforme Gil (2012), as 
pesquisas descritivas têm como finalidade principal 
caracterizar determinado fenômeno ou estabelecer 
relações entre aspectos analisados. Assim, este 
estudo procurou identificar como o currículo 
apresenta a EA, quais fundamentos orientam sua 
abordagem e quais contribuições são atribuídas à 
formação cidadã e socioambiental. 
 
Técnicas de Pesquisa 

Para a realização do estudo, foram 
utilizados procedimentos de coleta de dados 
indiretos, com base na pesquisa documental e na 
revisão bibliográfica. A principal fonte documental 
analisada foi o RCEMP, por se tratar de um 
documento oficial que orienta a organização 
curricular da rede estadual de ensino do RN. 

 
Inicialmente, foi realizada uma leitura 

exploratória integral do RCEMP, com a finalidade de 
reconhecer sua estrutura, organização e os 
capítulos relacionados à formação geral, aos TCTs 
e à área de Ciências Humanas. Em seguida, 
procedeu-se a uma segunda leitura analítica, 
direcionada à identificação de trechos que 
apresentavam referências explícitas ou implícitas à 
EA, à sustentabilidade, à cidadania, ao território, à 
formação integral e ao ensino de Geografia. Os 
excertos selecionados constituíram o corpus 
documental da pesquisa. 

A pesquisa documental foi utilizada por 
permitir a análise de materiais institucionais que 
podem ser reinterpretados conforme os objetivos da 
investigação. Segundo Gil (2008), esse tipo de 
pesquisa utiliza documentos que ainda não 
receberam tratamento analítico aprofundado ou que 

podem ser reelaborados a partir de novas 
perspectivas de análise. 

Desse modo, foram examinadas as seções 
do documento que tratam da EA, da 
sustentabilidade, da transversalidade, dos TCTs e 
das orientações relacionadas à área de Geografia. 
A análise buscou compreender de que maneira 
esses elementos aparecem no currículo e como 
contribuem para a formação socioambiental dos 
estudantes do EM. 

A análise de conteúdo foi desenvolvida 
conforme as etapas propostas por Bardin (2016): 
pré-análise, exploração do material e tratamento 
dos resultados. Na fase de pré-análise realizou-se a 
organização do corpus documental e a definição 
dos objetivos analíticos. Durante a exploração do 
material, os trechos previamente selecionados 
foram codificados de acordo com unidades 
temáticas recorrentes relacionadas à EA. A 
codificação ocorreu de forma indutiva, permitindo 
que as categorias emergissem do próprio 
documento analisado. Embora orientadas pelos 
objetivos da pesquisa, as categorias interpretativas 
foram consolidadas a partir das recorrências 
identificadas durante a análise do corpus 
documental. Ao final do processo, os registros foram 
agrupados em três categorias interpretativas: (i) EA 
como tema transversal; (ii) Geografia como 
componente estratégico para a leitura 
socioambiental do espaço; e (iii) formação crítica 
para a cidadania ambiental. 

 
Resultados e discussão 
Educação ambiental: conceitos e fundamentos 

Ao observar o mundo contemporâneo, 
percebe-se a emergência de múltiplas crises 
sociais, políticas, econômicas e ambientais que se 
manifestam, de diferentes formas, na maioria das 
sociedades (Da Silva; Rodrigues; Podewils, 2023). A 
degradação ambiental resultante das ações 
humanas produz impactos diretos na economia, 
enquanto as dinâmicas econômicas influenciam 
significativamente a política, as relações sociais e o 
próprio meio ambiente, configurando um sistema de 
interdependências (Dickmann; Liotti, 2024). Sendo 
assim, torna-se evidente que os conflitos que 
caracterizam a modernidade estão profundamente 
interligados, de modo que alterações em uma 
dessas dimensões podem desencadear 
desequilíbrios em todo o sistema socioambiental 
(Duarte; Sivieri-Pereira, 2023). 

Foi nesse cenário de crescente 
preocupação com a degradação ambiental em 
escala global que surgiu a EA, consolidando-se 
como uma estratégia educativa voltada à 
compreensão crítica das relações entre sociedade e 
natureza. Foi durante a Conferência de Belgrado, 
em 1975, que se estabeleceu o Programa 
Internacional de Educação Ambiental (PIEA), 
propondo princípios e objetivos voltados à formação 
de uma consciência ambiental (Pedroso; Kataoka, 
2024). 
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Desde então, a EA passou a incorporar 
diferentes temáticas relacionadas aos problemas 
ambientais contemporâneos, tais como gestão de 
resíduos sólidos, esgotamento de recursos naturais, 
poluição, desmatamento, perda da biodiversidade e 
crises hídricas. Com o amadurecimento desse 
campo de estudos, a dimensão social foi 
progressivamente integrada à dimensão ambiental, 
ampliando o debate para questões relacionadas à 
desigualdade social, à pobreza e à valorização de 
comunidades tradicionais e ribeirinhas (Pedroso; 
Kataoka, 2024). Ainda conforme os autores Pedroso 
e Kataoka (2024) a EA consolidou-se como um 
campo de conhecimento interdisciplinar, construído 
a partir de contribuições provenientes de diferentes 
áreas do saber. Essa diversidade de perspectivas 
confere ao campo uma característica polissêmica, 
marcada por distintas abordagens teóricas e 
metodológicas, o que também gera disputas de 
concepções e interpretações sobre seus objetivos e 
práticas.  

Com base no histórico apresentado, tem-
se que a EA pode ser compreendida como um 
processo educativo contínuo que busca promover a 
compreensão crítica das relações entre sociedade, 
natureza e desenvolvimento, incentivando a 
construção de valores, atitudes e práticas voltadas à 
sustentabilidade. Seus fundamentos baseiam-se na 
formação de sujeitos capazes de analisar os 
problemas socioambientais de maneira integrada, 
reconhecendo a interdependência entre os sistemas 
naturais e sociais e atuando de forma responsável 
na transformação da realidade (Nogueira, 2023). A 
Figura 1 apresenta uma síntese conceitual da EA e 
suas principais relações com o currículo escolar, a 
sustentabilidade e os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS).  
 
Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA) 

A Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988 representa um marco na legislação 
ambiental brasileira ao reconhecer o meio ambiente 
como um bem de uso comum do povo e essencial à 
qualidade de vida (Brasil, 1988; Guenther; Almeira, 
2023). Em seu artigo 225, estabelece que todos têm 
direito a um meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, atribuindo ao Poder Público e à 
coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo 
para as presentes e futuras gerações. Dessa forma, 
a Constituição consolidou a proteção ambiental 
como direito fundamental e estabeleceu bases para 
a criação de políticas públicas voltadas à educação 
ambiental (Brasil, 1988; Guenther; Almeira, 2023). 

Nesse contexto, foi instituída a Política 
Nacional de Educação Ambiental (PNEA) por meio 
da Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999, 
posteriormente regulamentada pelo Decreto nº 
4.281/2002. A legislação define princípios, objetivos 
e diretrizes para a promoção da EA em diferentes 
espaços sociais, especialmente na educação formal 
e não formal. Estruturada em quatro capítulos e 21 
artigos, a lei apresenta os conceitos fundamentais 
da EA, estabelece formas de execução da política e 

orienta a atuação de instituições educacionais e da 
sociedade na promoção de práticas voltadas à 
sustentabilidade (Brasil, 1999; Brasil, 2002; 
Guenther; Almeira, 2023). 

A PNEA (Lei nº 6.938/1981) já indicava a 
necessidade de promover a EA em todos os níveis 
de ensino, orientação posteriormente reafirmada 
pela Constituição Federal. No campo educacional, a 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB) (Lei nº 9.394/1996) reforça a importância de 
integrar o conhecimento sobre o mundo natural e 
social aos currículos escolares, contribuindo para a 
formação cidadã e para o desenvolvimento de uma 
consciência ambiental crítica (Brasil, 1981; Brasil, 
1996; Guenther; Almeira, 2023). 

 
Temas contemporâneos transversais na educação 

A incorporação dos TCTs no currículo 
escolar está relacionada à necessidade de abordar 
problemas sociais complexos que atravessam 
diferentes áreas do conhecimento. Nesse sentido, 
trazer a teoria da complexidade de Edgar Morin para 
a reflexão sobre os fundamentos da EA, conforme 
discutido por Loureiro (2015), contribui para ampliar 
a compreensão das relações entre sociedade, 
natureza e educação. Embora os fundamentos da 
EA tenham sido consolidados em importantes 
eventos internacionais, como as Conferências de 
Belgrado e Tbilisi na década de 1970, o autor 
destaca que a aparente familiaridade com esses 
princípios gerou, em alguns casos, um falso 
consenso acerca de seus significados e objetivos. 

De acordo com essa perspectiva, conceitos 
amplamente utilizados no campo da EA, como 
“transformação”, “conscientização”, “emancipação” e 
“exercício da cidadania”, muitas vezes são 
empregados sem a devida problematização teórica 
e metodológica. Loureiro (2015) argumenta que 
essa ausência de reflexão crítica pode levar à 
simplificação de processos educativos complexos, 
comprometendo a construção de práticas 
pedagógicas realmente transformadoras (Pedroso; 
Kataoka, 2024). Assim, retomar e discutir esses 
conceitos à luz de uma perspectiva crítica, capaz de 
reconhecer as múltiplas dimensões envolvidas nas 
questões socioambientais faz-se urgente (Pedroso; 
Kataoka, 2024). 
 
A Educação Ambiental na Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC) 

Atualmente, no Brasil, o currículo escolar é 
orientado de forma normativa pela BNCC, 
documento que apresenta os TCTs como uma 
atualização das propostas curriculares nas escolas. 
Esses temas buscam contemplar conteúdos 
relacionados às demandas sociais mais urgentes da 
atualidade, o que justifica a utilização do termo 
“contemporâneos”. Diferentemente da proposta 
apresentada pelos Parâmetros Curriculares 
Nacionais (PCN), os TCTs possuem caráter 
obrigatório em todo o território nacional, devendo 
ser considerados no desenvolvimento das práticas 
pedagógicas (Brasil, 2019; Castro, 2022). 
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Entre os TCTs estabelecidos pela BNCC 
estão: Ciência e Tecnologia; Direitos da Criança e 
do Adolescente; Diversidade Cultural; Educação 
Alimentar e Nutricional; EA; Educação para 
valorização do multiculturalismo nas matrizes 
históricas e culturais brasileiras; Educação em 
Direitos Humanos; Educação Financeira; Educação 
Fiscal; Educação para o Consumo; Educação para o 
Trânsito; Processo de envelhecimento, respeito e 
valorização do idoso; Saúde; Trabalho e Vida 
Familiar e Social (Brasil, 2019). Esses temas devem 
ser incorporados às práticas educativas de forma 
integrada às diferentes áreas do conhecimento, 
favorecendo uma abordagem interdisciplinar no 
processo de ensino e aprendizagem. 

A proposta dos TCTs também prevê a 
necessidade de atualização periódica desses temas, 
considerando as transformações sociais e os novos 
desafios enfrentados pela sociedade. Nesse 
sentido, a BNCC indica que tais temas podem ser 
rediscutidos e atualizados a cada cinco anos, 
garantindo que o currículo escolar permaneça 
alinhado às demandas contemporâneas e às 
necessidades formativas dos estudantes (Brasil, 
2019, p. 12; Castro, 2022). 

 
A Educação Ambiental no referencial curricular do 
Ensino Médio Potiguar 

A EA é reconhecida como um componente 
importante na formação de cidadãos críticos e 
conscientes das relações entre sociedade e 
natureza. No contexto educacional brasileiro, essa 
temática assume relevância ao promover reflexões 
sobre sustentabilidade, responsabilidade 
socioambiental e participação cidadã, aspectos 
fundamentais para enfrentar os desafios ambientais 
contemporâneos. Conforme destaca Carvalho 
(2012), a EA no ambiente escolar deve contribuir 
para a construção de uma consciência crítica acerca 
das problemáticas ambientais, estimulando práticas 
educativas que articulem conhecimento científico, 
valores sociais e participação coletiva. 

O RCEMP apresenta-se como um 
documento orientador das práticas pedagógicas no 
estado do RN, alinhado às diretrizes nacionais e às 
especificidades regionais. O documento destaca a 
relevância da EA como temática transversal, 
incentivando a integração entre diferentes áreas do 
conhecimento e a contextualização do ensino a 
partir da realidade local. Ao promover discussões 
relacionadas à sustentabilidade, ao uso consciente 
dos recursos naturais e à formação cidadã, o 
referencial curricular contribui para a construção de 
uma formação socioambiental crítica entre os 
estudantes do EM (Rio Grande do Norte, 2021). 
 
Educação ambiental e os objetivos de 
desenvolvimento sustentável (ODS) 

A EA apresenta forte relação com os 
princípios estabelecidos pela Agenda 2030 para o 
Desenvolvimento Sustentável, documento elaborado 
pela Organização das Nações Unidas (ONU) que 
reúne 17 ODS. Esses objetivos buscam promover 

um modelo de desenvolvimento mais justo, inclusivo 
e ambientalmente responsável, enfrentando 
desafios globais relacionados à pobreza, às 
desigualdades sociais e à proteção do meio 
ambiente (ONU, 2015). 

Entre os objetivos da Agenda 2030, 
destaca-se o ODS 4, que trata da garantia de uma 
educação de qualidade, inclusiva e equitativa, 
promovendo oportunidades de aprendizagem ao 
longo da vida. Esse objetivo enfatiza a importância 
de integrar conhecimentos, valores e práticas que 
contribuam para o desenvolvimento sustentável, 
incluindo a EA como estratégia para formar 
cidadãos capazes de compreender e enfrentar os 
desafios ambientais contemporâneos que estimulem 
o pensamento crítico, a responsabilidade 
socioambiental e a participação social (Unesco, 
2017). 

A EA também se relaciona com outros 
ODS, como o ODS 12, que trata de padrões de 
consumo e produção responsáveis, o ODS 13, 
voltado à ação contra a mudança do clima, e o ODS 
15, relacionado à proteção da vida terrestre e à 
preservação dos ecossistemas. Ao promover 
reflexões sobre o uso sustentável dos recursos 
naturais e sobre a conservação ambiental, a EA 
contribui para o alcance desses objetivos e reforça o 
papel da educação na formação de indivíduos 
comprometidos com a sustentabilidade e com a 
construção de sociedades mais equilibradas (ONU, 
2015). 
  
Análise documental do referencial curricular do 
ensino médio potiguar  

A análise documental do Referencial 
Curricular do EM Potiguar evidenciou que a EA 
aparece como um eixo formativo relevante para a 
organização curricular do EM no RN, sobretudo por 
estar vinculada aos TCTs. O documento orienta que 
esses temas sejam incorporados às propostas 
pedagógicas de modo transversal e integrador, 
contemplando questões que afetam a vida humana 
nas escalas local, regional e global. Nesse sentido, 
a EA não é apresentada como conteúdo isolado, 
mas como uma dimensão educativa que deve 
atravessar diferentes áreas do conhecimento e 
dialogar com problemas concretos da sociedade 
contemporânea (Rio Grande do Norte, 2021). 

Essa articulação entre EA, currículo, 
sustentabilidade e formação cidadã está sintetizada 
na Figura 1, que representa os principais eixos 
conceituais identificados tanto na literatura quanto 
no Referencial Curricular analisado. A análise 
documental demonstrou que esses elementos não 
aparecem de forma isolada, mas constituem um 
conjunto integrado de orientações voltadas à 
formação socioambiental dos estudantes. 

Essa orientação converge com a BNCC, 
que estabelece a EA como um dos TCTs a serem 
desenvolvidos de forma integrada às diferentes 
áreas do conhecimento (Brasil, 2019). Entretanto, 
enquanto a BNCC apresenta diretrizes gerais 
aplicáveis ao território nacional, o RCEMP amplia 
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essa perspectiva ao contextualizar a temática 
ambiental em relação às especificidades territoriais 
do RN, como o semiárido, a gestão dos recursos 
hídricos e as desigualdades socioambientais 
regionais. Essa contextualização representa um 

avanço importante ao aproximar as orientações 
curriculares da realidade vivenciada pelos 
estudantes. 

 

 
 

 
Figura 1. Modelo conceitual da articulação entre Educação Ambiental, currículo escolar, sustentabilidade, Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável e formação socioambiental utilizado para interpretar os resultados da análise documental. 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 
 
Os elementos representados na Figura 1 

permitem compreender essa organização curricular 
de forma integrada. A síntese evidencia que a EA, 
no contexto analisado, não se restringe à 
abordagem de conteúdos ambientais, mas 
estabelece conexões com o currículo escolar, a 
sustentabilidade, a formação cidadã e os ODS. A 
análise documental confirmou essas relações ao 
demonstrar que o Referencial Curricular incorpora 
esses diferentes componentes como princípios 
articuladores da formação socioambiental dos 
estudantes. 

Conforme o processo de codificação 
descrito na metodologia, a análise de conteúdo 
permitiu organizar o corpus documental em três 
categorias interpretativas principais. EA como tema 
transversal, Geografia como componente 
estratégico para a leitura socioambiental do espaço 
e formação crítica para a cidadania ambiental. Na 
primeira categoria, observou-se que o currículo 
associa a EA à sustentabilidade e a um conjunto de 
marcos legais, como a Lei nº 9.795/1999, a 
Constituição Federal de 1988, a Política Nacional de 
Meio Ambiente e outros documentos orientadores. 
Esse dado indica que o Referencial Curricular 
fundamenta a presença da EA não apenas em uma 
escolha pedagógica, mas também em uma 
exigência legal e formativa (Rio Grande do Norte, 
2021). 

Esse resultado confirma a compreensão de 
Carvalho (2012) de que EA, no contexto escolar, 

deve constituir um processo permanente de 
formação crítica, e não apenas um conjunto de 
conteúdo ou atividades isoladas. Da mesma forma, 
converge com os fundamentos da Política Nacional 
de EA, que estabelece a integração da temática 
ambiental em todos os níveis e modalidades de 
ensino, reforçando seu caráter interdisciplinar e 
formativo. 

Na segunda categoria, identificou-se que a 
Geografia ocupa lugar privilegiado na abordagem da 
EA, pois trabalha diretamente com as relações entre 
sociedade, natureza, território, paisagem, lugar, 
região, redes e escalas. O componente curricular é 
mobilizado para interpretar os impactos 
socioambientais, os modos de uso e ocupação dos 
lugares, a produção econômica, o consumo, o 
descarte de resíduos e os conflitos derivados da 
apropriação desigual dos recursos naturais. Assim, 
a Geografia contribui para que o estudante 
compreenda que os problemas ambientais não são 
apenas naturais, mas também sociais, políticos, 
econômicos e territoriais (Rio Grande do Norte, 
2021). 

Essa perspectiva também dialoga com 
Loureiro (2015), ao reconhecer que a compreensão 
das questões ambientais exige uma abordagem 
complexa, capaz de integrar dimensões ecológicas, 
sociais, políticas e territoriais. Nesse sentido, o 
papel atribuído à Geografia no currículo analisado 
amplia a possibilidade de desenvolver uma leitura 
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crítica da realidade, aproximando o ensino das 
demandas socioambientais contemporâneas. 

Essa valorização da dimensão territorial 
aproxima o currículo potiguar de propostas adotadas 
em outros referenciais curriculares estaduais, que 
também buscam integrar EA e formação cidadã por 
meio da contextualização regional. Entretanto, 
observa-se que o documento potiguar atribui maior 
destaque às especificidades do semiárido e às 
relações entre território, sustentabilidade e 
desenvolvimento regional, aspecto que reforça sua 
identidade curricular e amplia as possibilidades de 
contextualização do ensino de Geografia. 

Outro resultado importante refere-se à 
presença da dimensão multiescalar no tratamento 
da questão ambiental. O Referencial propõe que as 
relações sociedade-natureza sejam analisadas em 
âmbito local, regional, nacional e global, o que se 
aproxima diretamente da lógica do raciocínio 
geográfico. Esse aspecto é particularmente 
relevante para o EM potiguar, pois permite 
relacionar temas globais, como mudanças 
climáticas, consumo, governança ambiental e uso 
dos recursos naturais, com realidades próximas dos 
estudantes, como urbanização, descarte de 
resíduos, vulnerabilidades socioambientais, 
semiárido, uso do território e desigualdades 
regionais (Rio Grande do Norte, 2021). 

No contexto do RN, essa orientação 
multiescalar assume relevância particular, pois os 
problemas socioambientais não se distribuem de 
forma homogênea no território. No semiárido, a 
irregularidade das chuvas, os períodos de estiagem, 
a disponibilidade desigual de água e os processos 
de degradação do solo exigem que a EA ultrapasse 
abordagens genéricas sobre preservação e 
sustentabilidade. Ao mesmo tempo, os espaços 
urbanos e litorâneos enfrentam desafios 
relacionados à expansão urbana, ao saneamento, à 
destinação inadequada de resíduos, à pressão 
sobre ecossistemas costeiros e à ocupação desigual 
de áreas vulneráveis. Essas condições evidenciam 
que a questão ambiental está diretamente 
relacionada às desigualdades territoriais, uma vez 
que seus impactos atingem de forma mais intensa 
populações com menor acesso à infraestrutura, aos 
serviços públicos e aos recursos ambientais. Nesse 
sentido, o Referencial Curricular apresenta potencial 
para articular EA, território e cidadania, mas essa 
articulação necessita ser desenvolvida de maneira 
mais explícita e problematizadora, de modo que os 
estudantes compreendam não apenas os 
fenômenos ambientais, mas também as relações 
sociais, econômicas e políticas envolvidas em sua 
produção. 

Na terceira categoria, verificou-se que a EA 
no currículo analisado assume uma função 
formativa voltada à cidadania crítica. O documento 
não restringe a temática ambiental à 
conscientização individual, mas a relaciona à ética 
socioambiental, ao consumo responsável, à 
participação social e à proposição de soluções. 
Esse resultado é significativo porque indica uma 

concepção de EA que ultrapassa práticas pontuais, 
como campanhas de limpeza ou datas 
comemorativas, aproximando-se de uma 
perspectiva crítica, interdisciplinar e contextualizada 
(Rio Grande do Norte, 2021). 

Apesar desses avanços, a análise 
documental evidencia que o Referencial Curricular 
permanece predominantemente no nível das 
orientações normativas, oferecendo poucas 
indicações sobre estratégias didáticas, formas de 
avaliação ou mecanismos institucionais capazes de 
assegurar a efetiva implementação da EA nas 
escolas. Esse aspecto também tem sido apontado 
na literatura sobre políticas curriculares, que 
destaca a existência de uma distância recorrente 
entre as prescrições presentes nos documentos 
oficiais e sua materialização nas práticas 
pedagógicas. Assim, a efetividade da proposta 
depende da formação docente, das condições de 
trabalho e da capacidade das escolas de 
desenvolver projetos interdisciplinares permanentes. 

Contudo, a análise também permite apontar 
uma limitação: embora o Referencial reconheça a 
transversalidade da EA e destaque contribuições da 
Geografia, a efetivação dessa proposta dependerá 
diretamente das condições concretas das escolas, 
da formação docente, do planejamento 
interdisciplinar e da capacidade de transformar as 
orientações curriculares em práticas pedagógicas 
contínuas. Desse modo, o documento apresenta 
potencial importante para fortalecer a EA no EM 
potiguar, mas sua aplicação exige que a Geografia 
seja trabalhada não apenas como disciplina 
descritiva, e sim como campo de leitura crítica do 
espaço, capaz de articular ambiente, território, 
sociedade e cidadania. 

 
Considerações finais 

O presente estudo teve como objetivo 
analisar como a EA é incorporada ao RCEMP, 
buscando compreender em que medida sua 
abordagem ultrapassa a condição de tema 
transversal e contribui para a formação 
socioambiental dos estudantes. 

Os resultados evidenciaram que o RCEMP 
reconhece a EA como parte dos TCTs, orientando 
que sua abordagem ocorra de forma integrada às 
diferentes áreas do conhecimento. Essa 
constatação demonstra que o currículo não restringe 
a temática ambiental a ações isoladas ou conteúdos 
pontuais, mas a compreende como elemento 
formativo que deve atravessar o processo educativo 
e contribuir para a formação integral dos estudantes. 

Verificou-se, ainda, que a Geografia 
desempenha papel estratégico nesse processo, pois 
possibilita a análise das relações entre sociedade, 
natureza, território, paisagem, lugar e região. Ao 
trabalhar com essas categorias, o ensino de 
Geografia contribui para que os estudantes 
compreendam os problemas ambientais como 
fenômenos também sociais, políticos, econômicos e 
territoriais. Dessa forma, a EA, quando articulada ao 
pensamento geográfico, favorece uma leitura mais 
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crítica e contextualizada da realidade, 
especialmente em um estado marcado por 
especificidades como o semiárido, as desigualdades 
socioespaciais, os desafios hídricos e as diferentes 
formas de uso e ocupação do território. Também se 
constatou que o currículo potiguar apresenta 
potencial para fortalecer práticas pedagógicas 
voltadas à cidadania ambiental. A EA, no 
documento analisado, aparece vinculada à ética, ao 
consumo responsável, à participação social e à 
proposição de soluções para problemas coletivos. 
Esse aspecto aproxima o Referencial de uma 
concepção crítica de EA, que não se limita à 
mudança de comportamentos individuais, mas 
busca formar sujeitos capazes de interpretar, 
questionar e transformar a realidade em que vivem. 

Entretanto, apesar dos avanços 
identificados, é importante destacar que a presença 
da EA no documento curricular não garante, por si 
só, sua efetivação nas práticas escolares. A 
concretização dessa proposta depende de fatores 
como formação continuada dos professores, 
planejamento interdisciplinar, valorização das 
realidades locais, condições materiais das escolas e 
integração entre os diferentes componentes 
curriculares. Assim, um dos principais desafios 
consiste em transformar as orientações presentes 
no currículo em experiências pedagógicas 
contínuas, críticas e socialmente significativas. 

Dessa maneira, o RCEMP apresenta 
contribuições importantes para a inserção da EA no 
Ensino Médio, especialmente ao reconhecê-la como 
temática transversal e ao possibilitar sua articulação 
com a Geografia e com a formação socioambiental 
dos estudantes. No entanto, para que essa proposta 
ultrapasse o campo normativo e se efetive na 
escola, torna-se necessário fortalecer práticas 
pedagógicas que aproximem o currículo da 
realidade vivida pelos alunos, promovendo uma 
educação comprometida com a sustentabilidade, a 
cidadania e a transformação social. 

Como limitação, destaca-se que a pesquisa 
se concentrou na análise documental do RCEMP, 
não contemplando a investigação de sua 
implementação nas escolas nem a percepção de 
professores, gestores ou estudantes acerca da EA. 
Dessa forma, os resultados permitem compreender 
as orientações presentes no documento oficial, mas 
não possibilitam inferir como essas diretrizes são 
efetivamente desenvolvidas nas práticas 
pedagógicas da rede estadual de ensino. 

Nesse contexto, recomenda-se que 
pesquisas futuras ampliem esta investigação por 
meio de estudos de campo envolvendo escolas do 
Rio Grande do Norte, buscando analisar como a EA 
é incorporada ao planejamento docente, às práticas 
interdisciplinares e às experiências dos estudantes. 
Também são pertinentes estudos comparativos 
entre referenciais curriculares de diferentes estados 
brasileiros, bem como investigações que avaliem os 
impactos da formação continuada de professores na 
efetivação das diretrizes curriculares voltadas à EA. 

 

Do ponto de vista prático, os resultados desta 
pesquisa podem subsidiar o planejamento curricular 
das redes de ensino ao evidenciar possibilidades de 
integração da EA aos diferentes componentes 
curriculares, especialmente à Geografia. Além disso, 
podem contribuir para a elaboração de programas 
de formação continuada de professores voltados à 
abordagem interdisciplinar das questões 
socioambientais, favorecendo a contextualização 
das práticas pedagógicas às especificidades do 
território potiguar. Os achados também oferecem 
subsídios para o desenvolvimento de projetos 
escolares que articulem sustentabilidade, cidadania, 
território e participação social, fortalecendo a 
implementação das orientações previstas no 
RCEMP. Por fim, este estudo contribui para ampliar 
o debate sobre currículo, EA e ensino de Geografia 
no contexto potiguar. 
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